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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 238, de 2007 

Mensagem nº 120/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 1º de julho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 238, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.784.


De origem parlamentar, a propositura, em síntese, obriga a instalação de hidrômetros individuais em cada unidade em condomínio horizontal e vertical de uso residencial e de interesse social construída pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU.


Estabelece que as concessionárias de serviço público fornecerão os medidores de água para a colocação de hidrômetros em condomínios e edificações já existentes, bem como em novos empreendimentos da CDHU, e prevê prazo de 12 (doze) meses para que esses condomínios, bem como aqueles que tenham os projetos aprovados até o início da vigência da norma, se amoldem às suas disposições.



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a desacolher a iniciativa, pelos motivos que seguem.


De início, reporto-me às razões que fundamentaram o veto oposto ao Projeto de lei nº 551, de 2003 (Mensagem nº 137/2007), que obriga a instalação de hidrômetros individuais e para cada unidade domiciliar ou de consumo.


Efetivamente, no campo das normas de índole urbanística, impõe-se assentar que a competência dos entes locais é ampla e decorre dos preceitos constitucionais que, inscritos na Constituição da República, em atenção ao princípio federativo, outorgam aos Municípios atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I); promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, inciso VIII), e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes (artigo 182).


Assim sendo, cabe tão-somente aos Municípios editar regras de atuação urbanística para os seus respectivos territórios, notadamente para a cidade, provendo concretamente todos os aspectos que se relacionem com o uso do solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades realizadas nas edificações, com observância de legislação editada pela União e pelos Estados‑membros (Constituição Federal, artigo 24, inciso I). Entretanto, conforme já decidiu o Pretório Excelso, “as normas das entidades políticas diversas – União e Estado-membro – deverão, entretanto, ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de tornarem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia constitucional” (ADI nº 390-9/SP e ADI nº 478-6/SP).


Em suma, a propositura se mostra inconstitucional por desarmonia com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal (artigo 18 da Constituição Federal) e confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da mesma Carta Política).



A corroborar as razões de rejeição ora apresentadas, assinalo que foi editada, na esfera do Município de São Paulo, a Lei nº 12.638, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios de apartamento. Essa norma foi declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (ADI 59.744-0/1),  que julgou procedente a ação em razão da existência de vício de iniciativa, acolhendo as razões do Chefe do Poder Executivo Municipal, mas reconheceu a competência do ente federado para dispor sobre a matéria.


Mas, não é só. 


A propositura prevê que, para a instalação de hidrômetros nos condomínios já existentes e nos novos empreendimentos habitacionais da CDHU, as concessionárias de serviço de abastecimento público estão obrigadas a fornecer os medidores em regime de comodato.


A medida, nessa perspectiva, mostra-se inconstitucional, porque não se admite a interferência do Estado-membro nas relações jurídico-contratuais entre o Poder Concedente Municipal e as empresas concessionárias, máxime se acarretar encargos às prestadores de serviço, tal como aprovado. 


De fato. O Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento de que “os Estados-membros – que não podem interferir na esfera das relações jurídico-contratuais estabelecidas entre o poder concedente (quando este for União ou o Município) e as empresas concessionárias – também não tem competência para modificar ou alterar as condições que, previstas na licitação, acham-se formalmente estipuladas no contrato de concessão celebrado pela União (energia elétrica – CF, art. 21, XII, “b”) e pelo Município (fornecimento de água – CF, artigo 30, I e V), de um lado, com as concessionárias, de outro, notadamente se essa ingerência normativa, ao determinar a suspensão temporária do pagamento de tarifas devidas pela prestação dos serviços concedidos (serviços de energia elétrica, sob regime de concessão federal, e serviços de esgoto e abastecimento de água de água, sobe regime de concessão municipal), afetar o equilíbrio financeiro resultante dessa relação jurídico contratual de direito administrativo” (ADI-MC 2337/SC, Rel. Min. Celso de Mello, j. 21.06.2002). No mesmo sentido, confira-se a ADI-MC 2299/RS, Rel. Min. Moreira Alves, j. 28.03.2001).


Por fim, a propositura diverge do ordenamento constitucional vigente também no ponto em que fixa prazo para a regulamentação da lei, matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, IV; Constituição Estadual, artigo 47, III), cujo exercício não pode ser coarctado pelo Legislador, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, como se colhe da jurisprudência do Pretório Excelso (ADI nº 546, ADI nº 2393 e ADI nº 3394).


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 238, de 2007, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição de Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

